
PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

A,rÍuado em 04104/2023

Processo Administratívo r' Q5212023

DISPENSA DE LICITAÇAO
N" 02912023
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OBJETO: Locação de ugr imóvel, situado à,&ua'Lindaura Sapucaia Costa, no 223, onde

irão funcionar aq iàstdaçôes do DPM (Departamênto de Policia Militar) no Município de

Capela do eJio AlÉgfÇ: i, . :... . .. . ,r .
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oRGÃo oe on§cp$: Prefeiturâ vunioipal de Cdpela do Rlto Alegre.l
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CONTRATA$ DA DOS SANTOS,.II.MATo: lAu
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VALOR DA CONTRA ÍiÇÃO: R$ 12.000,00 (Doze mil reais).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

INTERESSADO(s): Gabinete do Prefeito

OBJETO:
Locação de um imóvel, situado à Rua Lindaura Sapucaia Costa, n" 223, onde iráo
funcionar as instalações do DPM (DepartaÍnento de Policia Militar) no Município de
C la do Alto Ale

itaÍM astendo slm_l
dferecen ao op pul

idE c adãodo
sando pnnc

RANDO que imóvel,
de iato as

ter

CONSIDERANDO a importância das atividades desenvolvidas pela Departamento de
Policia Militar no Município de Capela do Alto Alegre para atender de forma satisfatória
a população.
CONSIDERAIYDO que é dever do município disponibilizar ao Departamento de Policia

Ç
o

A to

Militar, imóvel com ientes para

oNs

eco
desen

fisica para a locação de
irão funcionar as instalações e

), levando em consideração

necessárlo a pÍesença
e a integridade das

estar em boas
io de Capela

co

que
de Po
serviço,

abrigar a policia Militar que
io de Capela do Alto Alegre e

ionamento do Departamento
suprir as necessidades deste

imóvel
o funci

ESPtrCIFICAÇÔE§: term

V. ESTIMADO: 0 ml reals

pelo (a):
( ) Arquivamento da Solicitação
( ) Abertura de processo Administrativo objetivando a prá'f;ica de atos sequenciais ordenados e interdependentes
exigidos na lei E.666/93 e tramitação pelos Departamentos:

1- Conlíbil para a indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesq
2- Ao exame da Assessoria Jurídica quanto à existência, ou não, dos requisitos legais exigidos para

conhatação pretendida.
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Prefeito Municipal
EM:0410412023.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
§áãiétaria Oa Recolta FedeÍal do BÍasil
ÉiõàúiãoóriàCeral da Fazenda Nacional

cERrDÃo NEGATIVA DE DÉBlros RELAIX?i,âT t*'"uros FEDERAIS E À DÍVDA

Nome: LAURINDA DOS SANTOS LIMA
cPF; 419.917.375-72

Ressalvado o'úreito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

,"-,;]|.;ilúrd.;o suleito passivo acima identificado que viêrern a sêr apuradas, é ceÍtificado que

.ã,iõôr.tàr p'endênciás êm seu nome, relativas a créditos tributários administÍados pela SecÍetaria

Jã iéc"ita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em pívida Ativa da união (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacioilal (PGFN) t

EstacertidâoçrefereàsituaçáodosuieitopêssivonoâmbitodaRFBedaPGFNeabrange
inctusive es cgntribuições sociais iÉüitãt'"ãii.ààs h' a'd'do parágrafo único do art 11 da Lei no

8.212. de 24 de iulho de 1991

A aceitação desta certidão'tpa'conOicionaàa à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereçós <http://rfb.gov.bP ôu <http://www.pgfn.gov br>'

Certidâo emitida gratuitamentê com base na Poíaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de U1012014'

Emltida às 10:4ô58 do dia 30/032013 <hora e dala de Brasília>'

Yálida alé 26t0912023. ' 
'Código de controle da certidão14876.C2E3.0E00.F8E9

Oualquer rasura oú.emenda invalidará este documento



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 30/03/2023 10:47

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitlda paÍa os efêltos dos arts. íí3 e í14 da Lel 3.95ô do íl de dezombro de 1981 ' Código
TributáÍio do Estado da Bahia)

Certidão No: 2023í982638

NOME
I

LÁURINDA DOS SANTOS LIMA

rNScRtÇÃo ESTADUAL CPF

419.917.37í72

Fica cêrtiÍicado quê náo conslam, até a prêsênte data, pendências de responsabilidade da pessoa flsica ou jurídica acima

idêntiÍcada, relativa§ aos tributos administrados poÍ esta SecÍetaria.

ffi
it

I
Esta cêrtidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de compelência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o dirêito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 3010312023, conforme Porttria n" 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emissão.

A AUTENÍICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS
FAZENDÁRIAS ou vlA INTERNET, No ENDEREÇo httpJ/www.sefaz.ba.gov.bÍ

Válida com a apresêntação conjunta do cartáo original de inscrição no CPF ou no CNPJ dâ

Secretaria da Recêita Federal do Ministério da Fazênda.

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt
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NomE: LAURINDA DOS SANTOS

CPF: 4L9 .9!7 .'375-72
Certidão rI'| 734LLO39 / 2021
Expedição: 30/03/2023, às
val idade 't 26 / 09 / 2023 - Lgo
de sua expedição.

PODER JT.IDICIÁR]O
WSTÍÇA DO TRÀBÀLHO

NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBÀI,HISTÀS

L IMA

10:48:08
(cento e oitenta) dias, contados da daEa

CERTIDAO

1

certifica-ée que r,ÀúRrNDÀ Dos sÀNÍos r,rMÀ, 'inscrito (a) no cPF sob o

n' 419.9i7 .,375-72, NÃo coNsÍÀ como inadimpL.enEe no Banco Nacional de

Devedoreg. Trabalhistas. I

Certidãoemitidacombasenosarts.642-Ae883-AdaConsolidaÇão
das Leis do Trabatho, acrescentados pelas Leis ns 'o 72 '44o/2o:-l e

!3.467 /20L7, e no Al-o oL/2o22 da CGJT, de 2l- de janeiro de 2022 '

os dados 'consEantses desEa cerCidão são de responsabil idade dos

Tribunais do Trabalho.l
No caso de pessoa jurídica, a cert.idão atesta a empresa em relaÇão

a tod.os os seus estabblecimêntos, agências ou filiais'
A aceitação ttesca certidão condiciona-se à verificação de sua

autenEicidade no porEel do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http z / / ww-w ''tst. jus.br) '

cerEidão emitida gratLiiamenEe.
,) .

IIIFORTTÀCÃO IMPORTÀNTFJ

oo ganco N,acionaI 'àe Devedores TrabalhisEas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e iurídicas
inadimplent.es perante a ,JustiÇa do Trabalho quanEo às obrigações
esEabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais Lrabal'histas, inclusive no concernente aos

recolhimentsos prev,iflenciáriod, a honorários, a custas ' a

emolumentos ou a recolhímentos deEerminados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados peranLe o Ministério Públ-ico do

Trabalho, comissão de conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição 1egat, contiver forÇa executiva'

i Dúvidâs e sugesEões: cndloEst .lus.br
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É MUNICÍPIO DE CAPELA DO ALTO ALEGRE

FAZENDA pÚgt-tca MUNICIPAL Data tmpressão: 3oto3t2o2s

ceRrtoÃo NEGATIvA oe rmóvet
No 00000018/2023

Emissão: 1510312023

Validad€: 1310612023

LAURINDA DOS SÁ'VTOS L'l}'A
tNscRtçAoATUAL: o1.o1.os4.o}so,oo1
tNscRtçÁo ANTERIoR: 01 .01 .oo1 .ot 45.001

CNPJ|CPF: 41991737572

LOCAL12 \cÂo Do rMÓvEL

AVN LINDAURA SAPUCAIA COSTA,223
cÁsÁ
CENTRO
IU64&OOO - CAPEA DO ALTO ALEGRE. BA

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ORGÂO E,
RESSALVAOo o DIREITo DA FAZENDA oo MUNICíPIo DE INSCREVER E coBRAR DíVIDAS oUE VENHAM
A SER APURADAS,CERTIFICO, PARA OS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANOO REVER OS REGISTROS DA
"DIVIDA ATIVA" INSCRITA NESTA REPARTIçÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS RELATIVOS
Á rNScRrÇÃo rMoBrLtÁRtA ActMA. E paiu corusraR, oerenurxei, ôuÉ ebssÉ ex1úú esrn
CERTIOAO NEGATIVA OUE VAI POR MIM ASSINAOA.

OBS:QUALOUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTo

I

r

V.lidaçáo Wêb

00 I 202300m00 l 80m00222634

Emi§3or: ARCONIL0ÊS
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t r PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE

Emissão

Validade

06t03t2023

04t06t2023

CERTIDÃO NEGATIVA
PESSOA FISICA

No 00000029/2023

Certificamos para os devidos fins de direito e a quem interessar possa que, após
consulta aos registros da D|VIDA ATIVA do Município, constatamos que o
contribuinte portador do CPF abaixo não encontra-se neles inserido, não
havendo portanto, nesta data, nenhum débito em seu nome. Ficando aqui
ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar dívidas
que venham a ser apuradas.

O referido é verdade e dou fé.

LAURINDA DOS SANTOS LIMA

CPFi 41991737572

RUA CASTRO ALVES,Ol
Complemento: CASA
Balrro: CENTRO
/í4645-000 . CAPELA DO ALTO ALEGRE.BA
Cartldão emltida dl.êtamênte no setoÍ.
A asslnatura do servldor pgrfeitamente
Identlflcãdo eubstllul qualquor outro tipo
de valldagáo.

illllll lllllll ililililililililil1ililil I ilt lll
m.5202l,C{0ím29üJff]Í)222634
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RECIBO DE COMPRA E VENDA DE IMOVEL

Eu, Jandira Barbosa de Souza CPF 579.813.538-15, residente e

domiciliado na 13 de maio, s/n, município de Capela do Alto Alegre - Ba,

declaro que recebi o valor de 20.000,00 ( Mntê Mil Reais) referente a venda de

um imóvel situado na Rua Lindaura Eulalia Sapucaia Costa, Centro,22g,

Capela do {,lto Alegre - Ba, da Senhora Laurinda dos Santos Lima, CPF

419.917.375 - 72, residente e domiciliado na Rua Lindaura Eulalia Sapucaia

Costa, Centro. 229, çapela do Alto Alegre - Ba. Assim a partir deste dando lhe

o direito ctnÍerido de usufruir do bem que lhe foi vendido.

Declaro que não há litigio com o referido imóvel, podendo o comprador apossar

- se, UenenJh - lá, e cadastrar. Para maior clareza assino o presente recibo.

Capela do Alto Alegre - Bahia, 05 de Março de 2018.

VENDEDOR(a)-

Jandira Barbosa de Souza

cPF - 142.291.597-22

,A r"^",-rd,o- dg. so/nã Q,; ,^-COMPRADOR(a) -

Laurinda dos Santos Lima

cPF -871.932.72s-OO

L.!4TESTEMUNHAS -

CAfnl^nt r> rtt S, -t tttc- S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

ABERTARA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

SETOR INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Capela do alto alegÍe.

CUSTO ESTIMADO: R$ 12.000;00 (Doiemil reais).

REGIME LEGAL: LEI 8.666/93

OBIETO: Locagão de um imóvel, sioado à Rua Lindaura Sapucaia Costa, no 223, onde irão

funcionar as instalações do DPM (DepÊíFlnelto de Ppligia Júilitâr) no Município de Capela do

Alto Alegre. .. 't.

": 
..

AUTUAÇÃO: Ao§ (uatro dias.do mês de Abril 2023, eu Reila Souza Almeidq presidente da

Comissão de Permúente dE.Licitação autueisob.o.n.9,052120?3, este processo contendo o oficio
da Exm" SP Prefeitb, solicitando a tocação.de um imóvel,-,§ituado à Rua Ijiídaure Sapucaia
Costa, n' 223, oüàé iião;funçionar as insúalações do DPM (Departsrmento de Policia
Militar) no Munieípio de Capelà do Atúo ÁlqúÍe, deüidamente acompaúado da autorização,

autorizando a abertüra dô Processo Administrativo, assino:

;,
't'il§fi' : f- il

, _,,., , 
.

^s
nru-lNsÂ,{LMETDA

Presidente da CPL.

:'



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

Ao
Departamento de contabilidade e Administração Financeira

Processo Admini strativo no 05212023.

Objeto: Locação de um imóvel, situado à Rua Lindaura Sapucaia Costa, n'223' onde irão
funcionar as instalações do DPM (DepaÉamento de Policia Militar) no Municipio de

Capela do Alto Alegre.

Prezado Sr. . i ..

1.: . 'I .,'r '. r:
coqtábilia 9e."\""Ftpç?gi q" coÍnpaiitilidade da previsão dos

õoimiritompromÍ§bô a seriasslr-nido.qom:o;objeto deste processo
Solicitamos ao setoÍ
recursos orçamentiírios
administrativo.

Atenciosamente,

,J
6 .r'r

óppela do Alto Alegre-BA, 04 de Abril de 2023

c I]DJ{EI, XAVIERNOVATO
Prefeito.Municipal

,- ....... 
I

,.i'
. !,'':: i

j!,:,]'

t



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIAfi ffi

Capela do Alto A legre - BA, 04 de Abril de 2023

Exm", Sr".
Prefeito do Município de Capela do Alto Alegre

Assunto: Indicagão de existência de dotação orçamentária

Senhor Gestor,

Em atenção ao oficio expedid vps*a hori igfo§rtamos existência de previsão deo
recursos orçamentários
um imóvel, situado à
instalações do DPM
Alegre, cujo pagamento

d
tes da Locação de

e irão funcionar as

de Capela do Alúo
entária:s

'tl

Atenciosamente,, 1r§§a
t§, Í 1

tr

;
I

t
, ;.,i

.tr
'.:'

oD

. ''-"- :'r
DECLARAÇÃO

' "'t ..
DECLARO, para fins de atendimento, que a presente despesa tem adequação orçamentária e

financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com â LDO do Município de Capela do

Alto Alegre- BA e que o mesmo encontra-se êm conformidade com o disposto na Lei E.666/93.

C la do Alto Alegre - BA, 04 de Abril de 2023

CLEITON O DOS S. LIMA
Intemo

FONTE DE
RECURSO

DE

DE§PESA
EPORGÃOruNIDADE

1.500.0000

'ii.:

0202- cabinete do'§àr
PÍefeito-'i'. É ,

i'r'' ; ]í1

I ii'-.

, ,20ü7- Manutenção dos Servi
"trécdlcose Apoid A'dmhtstra
a, , ..,,:,: | '....-{t t

s Sgrviços
soí r$!ca

ços oud
- Pãs

3390?.600 -
'''de'Eêrceirosriv0-



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

Assessoria Jurídica do Município de Capela do Alto Alegre

Ref. Solicitacão de oarecer.

Prezado Assessor.

Tendo em vista determinação Senhor ,Piefêito ,adogão das providências necessárias àd
Locação de um imóv
funcionar as instalaçõ
Capela do Alto Alegre,
essa CPL de Dispensa
tomba sob o n" 029/2023.

Dessa
como

a Liiôa -S.Sp

etr e,i

' 223, onde irão
no MunicÍpio de

da adoção por
8.666/93, a qual se

o a

no

- preço sej,a compatível com o vqlor de mercado, segundo avaliação
.... :: .r'., . prévia; " ..,;:

Demais disso, firguiie. aínda que analidirdo gdocuqléíràcao, ôoUqoqâda aps'iút§§,'é possível

selecionar que,9!,i!üú-! p{rtente ,qrsr"":LAuR$iq§.Do§-§éryoÉ,irj!\.[d,;atende as

necessidades dg lrefeiturà Mrinicipalê élompatívetô9ó ô'valor de nprcado, dàí pôrt1ue sugere

esta CPL, diaife daifocessi{ade que ô.easoxequer.r.,€xigindo .da Àdmiqiitiação Municipal
providências para delláar, pâra qqg'seja'promovida a'contrataçãq atrayés de Dispensa de

Licitaçao, amparada pêQ1hrt. 21, i,rêso'*rr.ir:0r8.66É/93'.

. -'- | i .r.,:,..Çepela.doÀltoAlegÍet!À;0,4deAbrilde2023.

ntratação, impõe-se
Lei n" 8 .666/93 .

tinado do atendimento
cujas necessidades de

instalação e localização condicionem a suq escolha, desde que o

REILA SO ALMEIDA
Presidente da CPL.



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

cONTRATO N" XX X X/2

1 , ,.-rj'§- r
I,i' r -.§-:'

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei
Federal n.o 8.666/93 e alterações posteriores, que entre

si celebram a PR-EFEITURA MUNICIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE, pessoa jurídica de

direito público intemo, CNPJ sob o

n'13.897.111/0001-94, com sede na Praça Joaqauim

Machado, Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre,
nes pelo, Sr. Claudinei

icipal, doravante
e, do outro,
sob o no

dente e domiciliado
XXXXXXX de

,XXXXXXXXXXXXX){XXX& denominando-se a
partir'de agota CO},ITRATADO. Resolvem firmar o

pre-§9nte 'f€rih
.:QsI,tôitaçáo iegido no.. que

!t ae 51q1o ae

* cHusulas é co: 'l-\'
': - '.:.,1 ,.

o de Contrato, côm base na Dispensa
n" X)OU2O23, couber

Constitui o obj
obedecendo às

conforme arúotiz4ç

rCrÁusgÍ,À

a
fia Dis .d
Admini vq 'lig.Wsôdd í9'xx)v2

......t

1993 e
ndições

xxxl20z3,
independente

.rl-pela Lei Federal no 8.666, de

subseq es, e pel
estabelec

';.,

I
l'i't

t:c'

onüátoc
Íf

ti
de transcrição ihtegr mstiumento

1.,

O presente conlraÍo terá g qpgime dáêxe.ç119ão einpreitaida .p-o.r preço.glúal.

O presente contrato tem seu preço global no valor de RS

(XXXXXXXXXXX), a ser pago pela CONTRATANTE da seguinte forma:

XX (XXX) parcelas mensais e fixa no valor de RS XXXX( XXXXXXXXX) mensais, vencíveis

a casa 30 dias, pagaveis até o l0o dia do mês subsequente.

Parágrafo unico: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA
encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante:

a) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal (Lei Federal n" 8.212/91 e 8.666193);

b) Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro

do seu prazo de validade (Lei Federal n' E.036/1990 e 8.66611993);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal

n' 12.44012011 e 8.666/1993);

nos



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE - BAHIA

d) certidão Negativa de débitos, emitida pela secretaria de Tributação do Estado, no qual

se localiza a sede da licitante, ou outro documento que o substitua legalmente'

e) certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante ou

domicilio, dentro do seu prazo de validade;

As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei

o amentária Anual:

I

lI - Constitui obriLitEd do tbntrattnte:
a) Possibilitar ão, qontrat{do condi$es*quc lh9 Pfqnita o perfeito desênvoh'imento dos

serviçoscontratagãq'i i
;t É;;* ;;'ãõesáçr{reregtes eo cp.Atrête no rialp.r, condigõç§,é situáçoes estipuladas na

clausula terceira; ,. . :

c) Àcàmpantrpr,e verificar.á$erfeita exeougãsdgste.Gontrato, eiii tgdasa suas fases até o seu

términol - :l
d) Informar, porlsaió, taá e qual{Uer alteração nos pEzos Ê cÍtonogramos da execução do

serviço contrado; '' -'i.
e) Arca com as despesas de fomecimento de água, energia e telefone;
g Munt"r o imóvei em boa condigões de higiene e limpeza com os aparelhos sanitários,

iiuminação, fechaduras, tomeiras, ralos em perfeito estado de consewagão e funcionamento

para assim restitui-[os, quando findo ou recindido o presente contrato.

Paragrafo único- É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste

instrumento.

CLÁUSTJLA SEXTA - DÀ ALTERAÇÃO

Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos:

I - Unilateralmente, a critério da Administração:
a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado;

DEFONTE
RECURSO

ELEMENTO DE
DESPE§A

PROJETO/ATIVIDADEORGÃOruNIDADE
i§;

' : - --..^"'í

imovel,
d) Em caso de

preferência

extraj ud
,;

\':;;::r I I ri..'.i. lrIi!

:
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b) Para modificação do valor decorrente da majoragão ou redução quantitativa do objeto

contratual até o limite permitido por lei.

II - Por acordo, quando:
a) Necessrí,ria a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação

das condigões ori ginárias;
b) Necessária a modificagão da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes,

mantido o valor inicial;
Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os

acrésõimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do valor

inicial do Contrato.

CLÁUSULA.SETIlidÀ. cÍsÃq,
r-1

Dar-se-a I resc sío de no iIrcação Judic la

ou extraJudi c al, nas h e ou quanto a

CoNTRATAI)A 1.

a) Requerer c
r

onco
b) Transferi a ou o do contra o sem a

de força maior. 
:,.. .*,,,

cLÁu§u,À

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte a

CONTRATADA às sanções previstas na Lei n.o 8.666193, garantindo a prévia e ampla defesa

em processo administrativo.

§lo- A inexecução, parcial ou total do contrâto ensejará a suspensão ou a imposição da

declaração de idoneidade para licitar e contÍataÍ com a Prefeitura Municipal de Capela do Alto
Alegre e multa, de acordo com a gravidade da infração.

§2o- A multa será graduada de acordo com a gravidade da infragão nos seguintes limites
máximos;

I- 0,3 % (Três décimos por cento), ao dia. até o trigésimo dia de atraso, sobre o

valor da parte do servigo não realizado
II- 0,7 (Sete décimos por cento), sobre o valor da paÍte do serviço não realizado,

por cada dia subsequente ao trigésimo.

.. .r:.:., .

p€§te,a..ex€ouçãerdo

prévia autorizagão,;por
c) Não forem do prgsente Contrato, âpós

d) oito) {ast
vos, sem

Ju
Parágrafo a haja qilpa da esta

ressarcida d(,i devido

pela execução do até a sua

CLÁÚ§ULA
Caso o impedido de

cumprir, total as suas o a

fiscalização,

§ 1". Na de força
seus efeitos, das

obrigado ao pagamen executados

§ 2". O CONTRA eo atraso decorrente



PREFEITURA MUNIGIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

§3r A administração se Íeserva ao direito de descontar do Pagamento devido à

CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento

das condições ora estipuladas;

§4o- As multas previstas nesta clausula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não

eximirá o(a) CONTRATADO, da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infiações cometidas

cl.Áusullt DÉ@trvfÀ ;Do§eÁso§ oMl§so§

O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais no 8.666193 e suas alterações

posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias de direito

adquirido.

CL(U§I'LAD D

-.+

A
i

O presente contrato
XX/XX/XXXX, podendo com.U

no 8.666193 e alterações

cl.Áusur,a DÉcrMA SEGTJNDA - FTSçAL.PO CONTRATO

com término em
no art. 57, da Lei

Fica designado
rnspeclonar,
Lei n' E.6

CIÁUSULA

Testemunhas

I o..- l',.-Í.

TERCEIRA.DOFORO

e

luatrlcúa n' xxxxx, 
"grtt 

o obptiup 'de' acompanhar,
'a conformidade da oxecuÇão deste c<íntrdtqdp agordo com a

_; í ,..,, f

Fica eleito o folo !e[ Município de,Capela:do Alto Alç8Íe em detrimento de qualquer outro por

mais privilegiaáo fiê sêja para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.

Assim, por estarelq fu5it4sre aqertadas, subscEevem aqpgÍes o presente,Ter.mo de Contrato. em 2

(duas) vias aà i$[6, tto\ d formq,'dando-o coniô. bom e vdlfod, ria presença de duas

testemunhas. i '!
i'r . '' 'ê_-: r ,,... -

I Óapçla dq Alto Alegro, Búia, XX de X'xxxxx de XXXX.

i

CIÀUDINBI XAViER NOVATOi'll. . Ê.eito tttunicipar
CONTRÁTANTE

xxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADO

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

de
tl
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CAPEI.A Ix) ALTO AI.EGRE . BAIIIA

lí3,íy'00005212023

Proo.tlo ldrinir trativo a", O52/2O23

Cois tc dr Licitrçto

PàRECER no:

PROqESSO Do:

ORI@{:

ITIERESSàDO:

EIENTÀ:

Municipio de CaPeIa

da Lei n". 8.666/93,

instalaçio do Dil (t.lrtttlrnto d'
lfilitâr) . Àt Ítdi!.nto e

Diqrrarr d. Lioi't!9eo. LÊt.. 2a, X, da L.i
tr rtor c Licitagõol. locaçto d.d. con

i-lóvcl.,
Polícia
finalidadc. lvaliação právia ê Pro9o
rogrular. Bebiliteção. Porri-bilidado d'
contrst!Ção.

I-SINTESEMOCOEIRIDO

1. Trata-se de solicitaçâo enci4+r[-a..da a esta Procuradoria

Juridica quanto a pos.sibilidade de contrataÇêba , 
por dispensa

de licitação, da lgcação"dg' uru ipçfvgl, StPtÊ?,f Bua Lindaura

Sapucaia costa, to 223, csntro, destínado áo furÉionamento das

instalações do DPU ( -rt§âPattaDônto de*'&lidia Militar) no

ús' tôrmos do art. 24, x,& Afto ALêgre,

2 . ,Jucti f ica o

nâo observa-se

no art. 26

comissão de

\r

e ol icitant
o estrito

Lei no.

c a ncceseidâdê .ôntrât-ecão, contudo

cumprimento das exigências contidas

8,666/93, notivo gue reconenda ada

Licitação a adoção de providências para

reg'ularização.

3.

DE

da

Com efeito, a contratação conforme descrita da SOLICITÀÇAO

DESPESÀ faz-se necessário Para o atendiltrento da necessidade

Prefeitura Municipal, todavia, recorrenda a adequação da

Praça Joaqdm illadlado, í 70 - C€núo - Fondlüt ("7q WUAmÍ22:21 - CEP
do Ano AhoÍÊ - Bâhle - CNPJ í3.8S7.í l lrm0l-94

Ii.l"\
Capaa

prfr lUnd.CePchl&elloo.coltl
i.IJil tl-i.{

4484!t400

*r,\orf'
hlc À --

rii

'l

ri

i

'l

i
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justificativa nos termos dos

a razão da Escolha do

a Justificativa do PreÇo.

art. 26 dâ Lei de Licitações,
contratado ou executante

com

e

cons ta4, rnstruindo o aludido processo administrativo

consignada a dotação orçamentáriâ para a locação'

. -_,.. j: ';'''_''

s. Junro ao orçeÍítqrÍt*Sr;füt"#jc"Sifya" da atividade

na descrição ae o§f{(r-ãi ;i:UoUtd"ô. *-:rq#raridade fiscar,

na prova regularÍdâde }êre 6ôn'á lãzerdã ürrSÍÉipal, Estadual e

Federa 1 . Ainda, : ,. 1-.ófigüãôü qqfq_!q6ê§"'" "qh demonsLram a

regutaridade retativa a inex4.ryfi:ia' de..,débitos inadimplidos

perante a fii3tiÇa <Io lPiabalho, comprov6nte lde. p. rÔpriedade do

imóvel e doclrentos pessoais, nô- entanto . não consta laudo
-':

t écnico .

6 . o setor de Contabil'idade inf or-laô a exis LêÍrci,a de lecufsos
a seremorÇamentárío9 ::para

adquir idos .

aasegura r o ,pa.gaEentt) dqa' bens

?. Em síntese, brevE relatório.
,.-i'.i-.-:'1...

8 . Passo agora . ao ,BâÍêceE,. conolui,rr§o . P?iâ ' Pos8íàilidade de

dispensa de licitaÇeo, com fuÍtdanento no artigo 24, x, da Lêi

no. 8. 666/93 -

II - DÀ COMPETÊNCIÀ DÀ PROCT'RTDORI]À @RÀL DO I'IJNICÍPIO

9. A decisão sobre consultaa está inserida entÍe as

atribuiÇões dessa Procuradoria Municipal, conforme

dispositivos tegais e notmativos vigentes gue dispõem sobre a

Estrutura Àdninistrativa do municÍpio de Capela do ÀIto

ALegre, Bahia.
Praça Joaquim Mâcrredo, 170 - Cento - FondÍax: ("7q WAnAi22:X

Ano AlegÍs - Eehiâ - CNPJ 13.897.1Í í/(n0
prr'blütndecrpcht$ntrco.coltt

C4âle do Â8iBA n'
jÍl ,i
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III - I-úRIIC)

10. Inicialmente, galienta-se que a presente manifestação tona

por base os elementos constantê3 dos autos até a presente

data, e gue cabe a eate órgão prestar consuftoria sob o prisma

estritarnente jurÍdico, §em adêntrar em aapectos rel'ativos à

eonveniência e oportunidade dos atos praticaclos, nem analisar

aspectos de natureza en]. n co-admlnistrativa.

11. Depreender-s

para execuçâo

modalidade disPe

xda

1)

cont

exce

daC

dd o*"ité§ã-
tação de despesa

Iicitatório, na

Lei Federal n' I.666/93i:.-,,"":
. -iffi;".:r. / $. ,.,, nr.,e :,.,

cumpre obseruar qüê â 'JiêÍtaõão Prévip :É. ia: -.".. , u:q
rataçOeà envo rveÍiCô- 

-a*,Fg{igÉs 
trâCâo Públicà, q

..' _'_a 1l ."1 L

cões reqalnente preria-te!, c,oÉoe artígÉ"'.3?,
.'. 1l ,"'IP '"'.'..0 L-t.iX.

onstitui{o,'aa'ne@riêa:.' ''r'l ''& ,. : iIÀi\r- á. . -. ";, { \ I i q.ry "
. . , i Í.t3.'. .:"i i i,r.+,'

neã'de,- Í teÍ'tãêãu.;."' êü!l''füTãÊi&no art . 2 4, inci so

.regra para

nào ser nas

inciso xxÍ,
,]

"Í
i

Arq.
\i,,IQ(Ii

ail.êna

,.da-.liic

*'*J
J*'eàÍrú

37 "k*J " ..;;,
- 4ffiyF;qg{;.9 Jjpecificados na

legiglaçãor. '' ag ' 'obras, 'pêrviços, compras e
: . . - i.,] 1gç1i , t:.,..-. .

ÇôêÉ serão..iôít"ratuq6s. ôédiante processo

ttqçÃo públd.ce que.'çisegrurc lgualdade de

condições a todos os concorrentes, com

cLáusulas gue estabeleçam obrigaçôes de

pâgatoento, mantidas as condiçôes efetivas da

proposta, nos tentros da leJ-, o qual somente

perritira as exigências de guaflficação

técnica e econônica indispensáveis a garanüia

do cumprimento das obrigaçôes".

PrsF Joequlm Macàado, 170 - CfflÍo - Foneltaxi. ("7513í,f1Ü222:2m2í - CEP 44O(i400 |t*'" * ffi t t*1-'91''1l *'olq"4l"'',r

; i""5.[
'GFfLWd
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13. Dentre essas exceÇões está a de licitaÇão disPensável, gue

é *todÀ aqucla qu. r àd!.iristrrclo 1rcdc dirpcntar ac aarir th'

convier" - NêIa, há a possibilidade de competição, mas a Iei
fàculta a dispensa, cuja conveniência está inserida na

competência discricionária da Adninistração.

14. Tais hipóEeaes, Por tu xcôÇâo a regra deveo ter
interPretação
ampfiado.

não podendo ser

.'1,

15. Dentre

da Lei n".
essas iÊr€vtsÜês" r
8.666/93, in

do artigo 24, x,

uerb.(JI-
- r'+7'it,

Art.''24" É @iilensávét a licÉ.
t't" 

'rhg&

X - Pârâ . a corBPrâ ou I
,i:

. destiÍlador aoí' aiuáa{rcgto;,, ....,.', \ .
BzécÍpuqs gt adolfrt:gqf!,l
ae ,instã§:Çêg .9.. lesi]àgeslP
escolhê, 'ctEúdE .que,o--!F*g; "
o vq,lor 'ds' oÊreads, 'ltryryâo

' -;,"; =!írrJt_1r-" '' " '&'"{
«néigçao daáã peú rét'rrl d,-

co.rrêicione$ a sua

e j'i+ coropatlvel com
{,
aValiaçáo prévia;

fi3, de 1994).

qcação de imóvel

final idades

. necess idades

seja o

da Lei
a61 da

( normas

,daa,.{!{li
qpt?

16. A dispensa de licitaÇão, guando autorizada, sÓ libera a

ÀdministreÇão Púb1ica da promoção do procedimentÔ dê escolha

da melhor proPosta. IodÁa ea daoeig etrPâ3 Procedi-Úentli3

dâvêD rôr obcclvadâc .

i-':.. O contrato de Locação em gue o Poder Público

Iocatário, encontra-se previsto no art. 62, §3o,I
8.666/93, aplicando-se o dispositivo nos arts. 55 e 58

referida Lei e deúrai s normas gerais, no que couber,
Prâça Joâqulm i,laáado, 1 70 - Cáro - Fon ellex' ('-751 3,í,Oz?zl2iúlt - CEP 

'146451000- 
Cepe{8 do Âlto 

^l€gro 
- Bd{â - CNPJ 13.897.í í í/(mí€'t F -prsOÉooeopcreU"hooroln :i;J:riÁIDqU.:i;jr){ ,l



tipicamente do

aplicadas regras

Dileito Adninistrativo) bem como serão

de Direito Privado, prêvista na legislação'

18. Sobre locaÇâo para fins não residenciais,

inguilirro n" 8.245, de IB de outubro de 1991,

nesse contrato, dêverá conteÍ:

+Er"ut tes"'ilõ ãrt l

+gure' cô$ô &Iecatá

':;':./' ':

juríCÍÉa do.contrato
,l

de }ocação,

ísto é, a Lei do

por conseguinte,

,) gue trâta das

nistra t,ivos ,

rão caracterizar

onde a

{fíi' sesPonde

ft§!:I 8.666/93

19. Quanto a nêtqreza

Admini st ração11, PÍrbl ica
j.ndagação, do.'art.62
preceitua:

Àtt. 62.

a)O conteúdo

cláusulas ob

b) As cláusulas

!.: ,

rI

o s cont rat o g atühiniSttà't tÚ,ô§-JlÕr '" ê3,l'Í'étt$lfn à Àdminis t raçâo
.. -. .:.

posição de supren''cia ern ,reta;fto 'dó' conu'reto,

c) À formalizaeão e a :éÉicáiia dos contíato! aq*+§nistrativos,
:t .. .:.. ..tt ,' ii': ':

conforruê dlsPõe o ait- 61;; - , intI

§3 I -r": .da Iêt
a

gue

S 3e àp.liCá:-ee'oi"i}1spogto So!
61" deàta, t€i e, deitai.s . noroas

artÉt. 55

-,gieJais,
e 58 a
no gue

I - aoa contrrtoS dc acguro, da fLnltrcilie'tto,
cf. Iocrção o gt ô o Po&r Priblico !Ôjâ
locatirio, e aoa doaia cujo conteúdo !êja
rcgido, pr.dooiaant ratâ, Por noetr dr dirÔito
privado; (qrifo nosso)

20. Desse modo, percebe-se gue os contratos de locação, em

gue a Àdministração pública figure como LocatárÍa, reger-

se-ão pelas normas do Direito privado, caracteri zando-se

nâo cono tlln contrato adlrinistrativo propriamente dito, mas

iladraô, 170 - Ceíüo - Foítârta(:, ("|ílwbuüAzruün -CÊP
Capda do Ano AlegÍ3 - B€rne - CNPJ 13.E97.1 I 1rÍm1'94 It i,lli Dt

â
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Preça Joaquim

pnírlfu odccepchlselpo.coltt ü;ô,84
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,',)

I

como um contrato da adrninistraçâo, fazendo-se necessário,

no êntanto, deixar expresso, que nestes cagog, as normas de

Direito Privado aplicar-se-ão subsidíarianente. O mestre

MaÇaI Justen Fi lho ao comentar o § 3o aci-na transcrito
ensina:

"A previsáo do § 3o está mal colocada e melhor

fi
re
de

ap

"p
re

câ.+í
1rç41

pois não tem
'iàràigo. ÀIi fica

reito público
r rga-. -ge . .rnc.Lu§rLçÊ , ,a$re;es, &nstratos

.rr Cdninist
diLos de

r1vados", pqat
gra

,riw {,e1a. raçào. A

,en gue aoisoipii Í1â,, a hjpótêFe
.. ; "" t)h&ini.gtraçao &ibli.ca. gdrticipe :}dós contratos

ditos de direifo privado. taLsTi bi»rtratos, no
- 4, ''direito prtv&loJ apresénpam cêrÊcteJes próprios

'i

: oão coBportam (Jlre urrta das pbrtca exerÇa as

p:errosativas qtribuldas petp,rÍg*g ôe direito
público, â' aOminlctlesaO. irio 'sc atribui úrur

rel,evância . na.iç . . .Celfaeeflí -.aoi t.titutarjtado p"o{ . t}pÉ: da-s pártes".
interes se

A mera

part i _e.i8aêâo'r.rã 
.xütrhiif. trl çã? 

i YI* como pa r r e

etn urn . conqrato àcarÉetê, aljêiãção do regime- r_. ..i.
jurídico aplicável O regime de direito público
passa a incidj.r, mesmo no silêncio do

instrumento escrito, O confLito entre regras de

direito privado e de direito público resolve-se
em favor dêstas ú].tÍnas. lplicat-ee oa

principioc dr dircito privado na aod:Lda €D quê

sejar coq>atíwoia coa o regila d. direito
pribl'ico. " (grifou-se) .

Praça Joaquim lrâôsô, Í70 - C€núo - Fone/Íax ('YS) @GtAA2mArl - CEP ,HOt5 m0
Cqds do Ano Abgre - Búla - CNPJ 13.897.í1ímoí-Sa

pnÊtturaecepcA@elpo.com ri,.3 c.rflD .l ,: lr I .'i
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2l . Nesse sentido, a

Federal da 4t Região,

Jui z Paulo Àf onso B .

registra que :

d

jurisprudência do

no Processo Ac no

vaz. DJ de 11 de

TribunaL Regional
9504561885-5. ReL .

nov. 98, p. 485,

c 5 regrras de dlrelto
p de no ras de

l$" e§Í,i
'iÍ\{srs§

sêncja, a Lei do

dentinc ia vazia".Inqli'1,W: PassÍté7)"InoIü

' . t,..'., l

23. Também, na mesma ri"1a,.âgJádiocfniô'6 a lição de Lucas

Rocha Furtado sobre oi ãspeôtos dql codtratb! celebrados
pela Admili&tfãção Públicar. in verbls: I ,r"r.-, ,,,

.-,,. ,l l,.;
" EÍfi rêsurno, pgde ? âdrLial s trdg {.o prlbl ica firnar

'l' tr
contratot reoidos otadomlnantanentê.. Dot normas de: . : llld. ,

dlreito Púb7ico e cqrtrato.s;nôs; àders predoninan

a regtas de Direito Prlvado. De fdto, náo irporta
o nome que se 9fe , 9"t.: geq)ndot- tipo: "ontrutoprivadcr contrato sanlpúblico ou contrato
adni,nÍvEtarlv? ;E.iigitaçao fíi"êfp. Haja vista a

Àrlrqi ni4,!xü çã9.. . GonÊraltd{E€ r..,jjca,*4[relguer c a s o,
senpre dssuuínl,r posiçeo de supreraàcia, podendo

anulé-7o, por força do disposto no aÍt.59 da lei
n" 8.666/93, nodifica-1o e rescindj-lo
uniTateraLmente.

24. Destacamos ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de

Contas do Estàdo do Mato Grosso d SUI quanto à avaliação
como requisito prévio para a dispensa de Iicitação na

locaÇão de imóvel pela ÀdministraÇão PúbIica, ln verbis:
Praça Jo€quim iúa{fiâdo, í 70 - C€ofo - Fon€/Íex (-75) 3@G2222f2,n1 - CÉP

Capela do Alto Âlegrc - B$la - CNPJ 13.897.Í í í/m0í-94
iú,t.1/i.tIDú Ei.";,t.,preft ltundccepc!$nlrco.coor

C À il,8Á
l: i,.l

I
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W PREFEMJRA TUilrcPft DE

CAPE].A DO ALTO AI."EGRE - BAHIA

27. Diantc do

"...a ausência de ava77ação pÍévia o preço de

Tocação do inóve7 destinado ao serviÇo púb7ico,
visando à verificação de sua corpatibilidade com

o vaTor vLgente no nercado, ensejá a declaração
da ilegalidade e irregulatidade do contrato e

aplicação tá responsável' (ICE/ Ms.

S

:1
'ú*Eiê§efte

poss ibi I idade de "Iôcà-CÉd " üô- ffffii€fi:
da Prefeitura lrlun icipal ,9F

Esüuü{tô,
,. i:àúei" ao .,

confoçc requ$ri
'À1!o ate

cuateado Iralo:
droonatslCo., a .rt.cía1 geli tai.d" LicitasÇrrr ronoa pela
pocaibilidâth jurrêicr'_.íir" -Iócaiáo d. +fnflel; acrcri.ta no,'§r, I ., .. " i {
paooêrao adE.Irilíüntttg, Ft52l?043í .desal§ ;fue. atenaidas as:: rt,'..^
recomend;çõgs, dlspoaúo no r-itigo. 2*, inci{q A len como noI i Ê:r'"
artiso 3! t ^eapuEii da lolptitu+s.il-legcial ,',1 

jd,

28. Por rim, qâguÍrrlo,-i,9T§!.3.1 
- Í].H9lqf'F

do t a Ção o r çame nt ár ia.,pÊra ..Eal- eootrataçào ;:

"'-"': -l' "' .' "" :í!tr)r':r 4i'Jri':'i:;"lil 
.r ':'- -

29. É o pareeer êo. proeêsso Àfulniots.Éátlvo no

que se submete â consideração superior.

Cape1a do Alto Alegre, Bahia, 05 de abril de ?O23.

t
LUIZ RICTRDO CIITIIP DT SILVL

Procutadorla lârn5.cipal
orB/Br Éo. 29.271

tÀ $-*ü \r" ur t"q

Pr@ Joaqdm tíacfiú, t70 - CillÍo - Fmêfial: (-75)§*2:ZXÜ222í - CEp 41ri45"(m
Capde ô Ano A€gÍB - Bahte - CNPJ í3.897.í Í í/ÍDO|-S4 I s n\, .ii L,IiprôfundecepdeQnrlrco.Gom .l;,1,\..-(

é no sentido da

ionara como sede

9Íe,. a tcr
tog acl-la

$ryticipal possuiu

0s2 /2023,

i'.1)r I r 't

iL.- l
:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

DESPACHO

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'02912023

Destarte, pelas razões emanadas da Procuradoria Jurídic4 as quais concluem pela plena

viabilidadá da contratação destacada, submeta-se à apreciação do chefe do Executivo, nos

termos da legislação p€rtinente, qual seja a lei n' 8.666/93, para deliberar acerca da ratificação

da Dispensa de Licitagão, autuada sob o no 02912023, objetivando a contratâção da Sf
LAURIi{DA DOS SA}ITOS 0 no bo 419.917.37*72, para aI
Locação de 223, onde irãoum im
funcionar as .do" M.. no Município de

Capela do Alto Alegre, I

Cdp-É-la.i1ô...Altd Âlêgre - BA, 06 de Abril de 2023.

1É, "

REILA t
Presidente da CPL;

1

1§1

:!

il'ai

i. 1,.

ARCO §asros
Membro da CPL.

ECICLEIDE DOS SANTOS
Membro CPL.



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Dispensa de Licitaçío n" 02912023

Considerando o teor do parecer da Assessoria Jurídica do Município de Capela do Alto Alegre,

bem como da comissão Permanente de Liciação, que opinaram pela contratação por dispensa

de licitação a sÉ LAURINDA DOS SANTOS LIMA, inscrito no cPF sob o n'419.917.375-

72, bem como o teor do oficio da PrefeitUra .!vÍunicipa|{q

.- l.r ''i;. -..,
Capela do Alegre.

xJ- t'*
Considerando a cor.fr o Iêi 6.6 ea
necessidade da realização À

Considerando qteo uuto. àâtútratação é coildizehp cóm o'preço pilltÍcado no mercado;

Decido Ratilicar a. preserite der I-i
. ,tn--

citaÇâí'com vistas 'à contratâção direta da Sf
LAURINDA DOS ,a'ravés de Dispensa de LicitaÇão, autuada sob o no

02912023, pua a À!I -ipó-vc!, s.ituado à.Bua..Lind aura Sâpuçeia'Costa, n' 223,

rolicia Mi!ftir) no Municípioonde irão fu doDPI{i@epa rtamentô de

de Capela do

Cumpra-se. 1,

,:.. ,'i i_ Canelâ aoafio Alegre -rBA, 06 de Abril de 2023.

..'.

CLAT]DINEI XA NOVATO
Prefeito Municipal

l0l I

i,

li:



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 02912023

A PREFEITIJRÀ MLTMCIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE do Estado da Búia, no

uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no An.24Inciso X da Lei n" 8.666/93,

rutfua. o procedimento de contrataqão direta por Dispensa de licitação, embasado no diploma

tegal, a S/ LALTRINDA DOS SANTOS LIMÀ, inscrito no CPF sob o n" 419.917.375-72,

referente à Locação de um imóvel, situado à Rua Lindaura Sapucaia Costa, no 223' onde

irão funcionar rs itrstalações do DPM (Departâmento de Policia Militar) no Município de

Capela do Alto Alegre, no valor glo 12. , Cumprindo assim

com as disposições gregio Tribunal de

Contas dos Municipios
;-'j-,t

Capela do Altô Alegre - B,{ 06 de Abril de 2023

:. t?,
r 1.,j",:
,{r " ,,

+,t"

i Rs{Ov.ATO
Municipal

c

1:

-d
,,,-+']

í ..i :

;; .!

at
l:, t
i-, i

.: t/.
"ú,{\

rt
'ri l. .", J

4...

Certifico para os devidos fins que a

Dispensa de Licitação n' 02912023. Foi
publicada no Mural da Prefeitura desta

Cidade, nesta data.

legre - BA, 06/0412023

CERTIDÀO

Melka
sec.

Capela do Alt

es dos Santos Bastos
de Gabinete

-.r, 'j'



iltnl,\81 |

Diario\Oficiol do,
MUNTCIPIO

ANO 2023 ' BAHIA . PODER EXECUTIVO
08 DE MAIO DE 2023. ANO Xlll ' No 02917

pREFETTuRA MUNrcrpAL DE cApELA Do ALTo lLecne-eÀ
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A PREFEITURA MIIMCIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE do Estado da Búia, no

uso de suas atibuições legais, de acordo com o disposto no Art' 24 Inciso X da Lein" 8.666193 
'

ratiÍica o procedimento de contratação direta por Dispensa de licitação, embasado no diploma

legàI, a Sr LAURINDÀ DOS SANTOS LIMA, in§crito no CPF sob o n' 419.917.375-72,

referente à focação de um lmóvel, situado à Rua Lindaura Sapucair Costq n'223' onde irio
funcionar as instalações do DPM (DepaÉamento de Pollcia Militar) no Município de capela
do Alto Aegre, no valor global de Rl$ 12.000'00 (Doze mil reais), Cumprindo assim com as

disposições emendas pela legislação aplicável à espécie e pelo Egrégio Tribunal de Conta§ dos

Municípios do Estado da Búia. Capela do Alto Alegre - 84,06 de Abril dc 2O23.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO
DTSPENSÀ DE LICITAÇÃO N'029/2023

CLAI'DINEI XAVTER NOVATO
Prefeito Mrmicipal
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